
Opinião: Processo não pode sufocar os direitos que nele são discutidos

O cenário processual civil brasileiro ainda é dominando pelo instrumentalismo, isto é, pela combalida
ideia de "instrumentalidade do processo",[1] cujo fôlego é renovado pela "cooperação"; no último caso,
importante registrar, sem o devido escrutínio de suas origens.[2] Usualmente, o instrumentalismo é
apresentado pela doutrina não apenas como discurso dominante, senão marcado por pretensão de
exclusividade; pior, há quem o transpareça como um dado objetivo, jamais uma ideologia em sentido
estrito.[3]

Ainda hoje, no raiar de seu contato com o direito processual, o estudante é torpedeado por lições arcaicas
que, acriticamente, são alçadas à categoria de pilares acadêmico-(de)formativos. Nesse orbe, a
equivocada redução do processo à mera técnica de realização do direito objetivo, à pacificação de
conflitos ou mesmo à concretização da justiça. Conquanto largamente difundidas, o que se tributa ao seu
lastro retórico,[4] essas orientações derivadas da instrumentalidade não têm arrimo em nossa ordem
jurídica constitucional. Inclusive, sem perder de vista o deslize epistêmico, pois o "objeto cognoscível" é
explicado a partir de seu uso, e não de seu "ser".[5]

Por outro lado, em sua novel perspectiva, o instrumentalismo prega a hegemonia discursiva do processo
como ambiente cooperativo à realização da justiça (artigo 6º, CPC),[6] vendendo o ilusório
reposicionamento do magistrado ao patamar dos sujeitos parciais, malgrado, em seu reboque, não se
tenha presenciado a diminuição dos poderes do julgador, senão seu aumento (suficiente a leitura do
artigo 139 do CPC).

Em linhas gerais, o instrumentalismo é refratário ao DNA do processo, verdadeira "instituição de
garantia", tal como vem sendo desenvolvido por Eduardo José da Fonseca Costa,[7] donde deflui uma
concepção epistêmica com relevantes efeitos políticos, dado que o "objeto cognoscível" não pode ser
apoderado pelo Estado.

Sucede que um véu se erigiu diante dos olhos daquele estudioso em seu contato ainda ingênuo com o
direito processual, o que remonta à experiência bacharelesca da Teoria do Processo, quando o discente
ainda estava despido de sólida formação na dogmática constitucional, eventualmente, quando ainda
muito influenciado pelo conceitualismo. Afinal, é sempre difícil afrontar a autorictas exercida pelo
mestre.

Tal como estudada na graduação, a Teoria do Processo seria alicerçada em conhecido tripé (jurisdição-
ação-processo), sem olvidar a referência à exceção/defesa. Pois bem. Conquanto jurisdição e ação/defesa
(ação processual) já sejam perspectivadas constitucionalmente, emancipadas do purismo metodológico e
conceitual da Escola Sistemática, o instrumentalismo fez/faz com que o processo fosse/seja subjugado a
reverberações procedimentais, tomado em sinonímia aos autos ou mesmo travestido em mera técnica a
serviço da jurisdição.[8]

Historicamente, o apego a visões apequenadas do processo tem concorrido à hipertrofia da jurisdição,
impulsionando o aumento dos poderes dos magistrados à realização de fins externos ao processo e à
jurisdição, encartados ao sabor da ideologia de plantão. Assim, basta resgatar o CPC austríaco (1895) à
memória, tido como o responsável pelo surgimento do "vírus autoritário",[9] cujo idealizador, Franz
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Klein, enxergava o processo como um "mal social" que afetava a economia; logo, algo a ser extirpado.

Sem medir esforços para esse desiderato, Klein supunha um descompromisso das partes com o
encerramento dos processos, motivo pelo qual apostava no aumento dos poderes judiciais à rápida
condução e julgamento. Rigorosamente, Klein nutria concepção publicista, antiliberal e moralista do
processo, consoante denunciado por Franco Cipriani,[10] o que não impediu seu pensamento de exercer
influência na Europa e além-mar, desembarcando no Brasil.[11]

Como se intui com tranquilidade, dessa cosmovisão sobressai a dimensão hipertrofiada do poder
(jurisdição), em detrimento da dimensão de liberdade que lhe deveria contrastar (processo). Pior,
negligencia-se que o processo é uma garantia contra o próprio Estado-juiz, cuja imparcialidade não é —
e nem pode ser (!) — abrigada apenas pela inércia (artigo 2º, CPC) e pela ausência das causas de
comprometimento estipuladas em lei (artigo 144 e ss., CPC), senão pelo devido respeito à (re)partição de
funções (imparcialidade funcional ou objetiva).[12] Constitucionalmente, a missão do juiz é de atuar
como garante ou guardião,[13] o que também é decorrência do juiz natural.

Já inaugurada,[14] esta série de ensaios visa a reforçar e difundir um debate já existente, mas ainda não
ecoado, desnudando o enviesamento ideológico e consectários carreados pelo instrumentalismo. Para
tanto, a partir da corrente teórica denominada Garantismo Processual, nosso lugar de fala, recorremos ao
pensamento de seus mais conhecidos expoentes, indicando obras para iniciantes e iniciados (vide nossas
referências bibliográficas).

O Garantismo Processual atravessa o fenômeno processual como um todo (civil, penal, administrativo,
eleitoral etc.), postulando o irrestrito acatamento da Constituição; feitas por Adolfo Alvarado Velloso em
artigo dedicado a explicar o garantismo,[15] as assertivas têm sido corroboradas entre nós.[16] É
volvendo os olhos à CF/88, pois, cientes das conquistas históricas que levaram à inserção do processo
dentre as garantias individuais de liberdade (artigo 5º, caput e inciso LIV, CF/88), que se extrai uma
premissa no mínimo elementar: o processo não é mero instrumento, não sendo vocacionado à efetivação
de escopos metajurídicos, senão uma "instituição de garantia" dotada de autonomia e substantividade
(constitucional) próprias. No particular, diferente da Constituição da Tchecoslováquia de 1960, cujo
artigo 107 impelia os tribunais a conhecerem o “estado real das coisas sobre as quais deliberam” à
concretização do direito objetivo,[17] inexiste preceito constitucional no Brasil que abrigue qualquer
visão do processo com subserviência ao Estado-juiz.

A essa altura, cabe uma advertência derradeira: a censura lançada ao instrumentalismo não significa que
verdade e justiça sejam indiferentes ao garantismo,[18] o que não passaria de uma contracrítica
despropositada e leviana. Mesmo porque, no horizonte das partes, há regras estabelecendo que seus
arrazoados deverão ostentar clareza e coerência, além de existir um sistema de autorresponsabilidade
probatória (artigo 373, CPC). Na perspectiva do juiz, espancado-se o livre convencimento motivado e
qualquer outra janela para voluntarismos, a Constituição estabelece a obrigatoriedade de fundamentação
dos pronunciamentos judiciais (artigo 93, IX, estruturado pelo artigo 489, §1º, CPC), os quais são
sindicáveis por meio de recursos. Sendo um ambiente essencialmente dialético, desnecessário citar os
preceitos do CPC que podem encaminhar o desfecho para além de um jogo de estratégias.

Sucede que assumimos densidade filosófica não espelhada em trabalhos de processualistas que
"enfrenta(ra)m" o tema da verdade e da justiça — não raro tratados como meros enunciados
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performáticos de decisões judiciais —, e estamos conscientes de que o resultado obtido no procedimento
judicial não certifica que verdade ou justiça tenham sido "materializadas". Adicionalmente, não se creia
que um ambiente conflituoso e permeado de angústias seja adequado para, em nova recaída
instrumentalista, atribuir-se uma pretensa função epistêmica ao procedimento judicial.[19]

É importante fixar o ponto: na qualidade de uma "instituição de garantia", o processo não pode diminuir
ou asfixiar os interesses individuais e os direitos subjetivos nele discutidos a pretexto de concretizar fins
que, não apenas são alheios a ele e à própria jurisdição, na observação de Juan Montero Aroca,[20] um
dos principais expoentes do garantismo em terras hispânicas. Assentadas algumas premissas garantistas,
seus desdobramentos serão enfrentados subsequentemente.
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